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 Mapeando um país dividido 
VIOLÊNCIA POR ARMAS DE FOGO E URBANIZAÇÃO NO BRASIL 

APRESENTAÇÃO
Os turistas consideram o Brasil um destino amigável e convidativo1. Os sociólogos se referem ao país como sendo 

uma “cultura cordial” e uma “democracia racial” (Owensby, 2005), enquanto os historiadores lembram a transforma-

ção gradual e pacífica, na política, a partir da época antes da independência2, num país quase sem registro de 

conflitos violentos em sua história recente (Skidmore, 1976). Todavia, a sociedade brasileira se destaca hoje por seu 

nível elevado de violência com armas de fogo. A vitimização por armas de fogo aumentou constantemente dos anos 

70 até 2004, quando os primeiros sinais de redução foram divulgados3. A taxa de mortes por arma de fogo triplicou, 

de 7 para 21 mortes por 100.000 habitantes no período 1982–2002 (Phebo, 2005, p.11).

Os meios de informação têm coberto a violência por armas de fogo de modo extensivo, mas simplificado. Os 

relatos da mídia focalizam ações espetaculares do crime organizado — como 12 ataques simultâneos ao acaso, a 

pessoas e especialmente a policiais, dia 29 de dezembro de 2006, que provocaram 19 mortes e ferimentos graves 

em 12 pessoas (Astor, 2006). Focalizar tais ações ofusca os efeitos mais mortíferos da violência rotineira por armas 
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Mapa 7.1 Taxas de mortes por armas de fogo, por 100.000 pessoas no Brasil em 1980, 1991 e 2000
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de fogo, que, além disso, é um fenômeno não apenas urbano mas também rural. O Mapa 7.1 mostra as mudanças 

ocorridas, por município, em um período de 20 anos, indicando o aumento dramático das mortes por arma de fogo 

em todo o país.

O Brasil é um país com taxas de vitimização por armas de fogo que superam as taxas de alguns países em guerra. 

Não existindo conflitos políticos importantes, a explicação desse fenômeno exige que se estudem outras causas; 

também exige focalizar contextos “micro” nos quais indivíduos e pequenos grupos interagem e agem uns contra os 

outros. Em linguagem de saúde pública, requer que se focalizem os fatores de risco e de proteção que agem na 

violência por armas de fogo na sociedade brasileira4. 

Este texto examina a incidência da violência por armas de fogo nos municípios brasileiros e nas áreas rurais, com 

atenção especial para os fatores de risco e de proteção social. Algumas de suas principais constatações são as 

seguintes:

•  Os homicídios com armas de fogo estão correlacionados à urbanização, mas os suicídios com armas de fogo não. 

•  Os homens correm 17 vezes mais risco de serem vítimas de armas de fogo do que as mulheres, em áreas urba-

nas, mas essa diferença diminui em áreas rurais.

•  Pistolas e revólveres, e armas automáticas, são mais comuns em áreas urbanas, enquanto espingardas predomi-

nam em áreas rurais. Determinados tipos de armas de fogo são muito associados com certos tipos de utilização 

e de usuários.

•  A desigualdade social tem correlação com a violência por armas de fogo, enquanto a pobreza propriamente não 

tem correlação.

•  O fator de risco mais significante para a violência por armas de fogo é a juventude (entre 15 e 29 anos), que não 

está estudando e não está trabalhando.

•  A variável “família uniparental dirigida por mulher e com filhos menores de 21 anos que não trabalham” está 

claramente associada à violência por arma de fogo. 

•  O risco de vitimização por homicídio por arma de fogo varia segundo o grupo étnico. Negros e pardos têm maior 

probabilidade de vitimização do que brancos, enquanto brancos têm maior probabilidade de cometer suicídio 

do que negros ou pardos5. 

•  Quanto mais baixa a renda, mais alta a possibilidade de ser vítima de homicídio por arma de fogo. No entanto, 

ocorre o inverso quanto a suicídios: a renda mais alta está associada a auto-ferimentos e morte. 

•  A prática religiosa (nas igrejas católica e protestantes) é um fator de proteção contra a violência por arma de 

fogo. 

•  Ainda que a existência de armas de fogo em casa seja um fator de risco em todas as circunstâncias, tanto para 

os homicídios como para os suicídios, ela não pode ser considerada de modo isolado. Existe prevalência maior 

de propriedade de armas de fogo em contextos rurais do que em contextos urbanos, mas a incidência de mortes 

por armas de fogo é menor em áreas rurais. 

O texto prossegue discutindo as fontes de dados e as metodologias utilizadas para analisar a violência por armas 

de fogo no Brasil. Em seguida, estuda os padrões de homicídios e de suicídios por município e por faixa etária, por 

gênero e por grupo étnico. Depois, apresenta o resultado de análises de regressão múltipla aplicadas a uma série 

de determinantes sociais-chave da violência urbana e rural por armas de fogo, relativas a homicídios e a suicídios. 

O capítulo termina apresentando um conjunto de conclusões e de observações relevantes. 

Os níveis de 

vitimização por 

armas de fogo no 

Brasil superam 

aqueles de alguns 

países em guerra.
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VIOLÊNCIA POR ARMAS DE FOGO POR TIPO DE MUNICÍPIO: COLETA DE DADOS 
Dados municipais

No Brasil, os governos municipais remetem relatórios anuais sobre o número de habitantes das áreas rural e urbana 

de seus municípios. Esta é a fonte oficial utilizada pelo governo brasileiro quando precisa de informações sobre a 

repartição da população, urbana e rural, no país. Mas os registros municipais são qualificados por interesses locais, 

como o valor do imposto territorial e o imposto sobre serviços, que variam segundo o ambiente urbano e rural. 

Assim, este texto acrescenta duas variáveis amplamente reconhecidas como critérios para diferenciar áreas urbanas 

Um rapaz, com a palavra “paz” escrita nas costas, participa de 
ato contra a violência no Rio de Janeiro, dezembro de 2004.
© Kita Pedroza/Viva Rio

Caixa 7.1 Metodologia do Estudo

A base de dados usada para este estudo integra informações de três fontes diferentes. O Banco de Dados do Ministério da 
Saúde (DATASUS), que inclui dados sobre mortes por arma de fogo (Brasil, s.d). Os dados do IBGE, o departamento de estatís-
ticas oficial do Brasil, com informações demográficas do censo mais recente em 2000 (IBGE, s.d). O relatório de pesquisa 
Brasil: as armas e as vítimas (Fernandes, 2005a), é uma pesquisa produzida pelo ISER (Instituto de Estudos da Religião), o Viva 
Rio e o Small Arms Survey, sobre a disponibilidade de armas de fogo. Os dados dessas três fontes foram consolidados por 
município (a menor unidade do sistema de governo no Brasil). Cruzando os dados dessas fontes, os autores podem explorar 
a relação entre numerosos fatores sociais, a disponibilidade de armas pequenas e a vitimização por arma de fogo nos 5.507 
municípios do Brasil (em 2000). As diferenças de mortalidade por armas de fogo em áreas urbanas e rurais, e a influência de 
fatores sociais foram estimados por modelos de regressão múltipla7. Os desvios de padrões identificados foram submetidos 
a uma rápida avaliação qualitativa.
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e rurais, que são o tamanho da população e 

a densidade populacional por km². Pesando 

e combinando esses três critérios, (a classifica-

ção oficial, o tamanho da população e a den-

sidade) os municípios podem ser divididos 

em urbanos, rurais e um grupo intermediário 

de municípios urbanos com características 

rurais importantes, chamadas de áreas “semi-

urbanas” no capítulo (ver Tabela 7.1).6

Taxa de mortalidade por arma de 

fogo nos municípios 

Após dividirmos os 5.507 municípios nas 

categorias urbano, semi-urbano e rural, 

podemos comparar as taxas de mortalidade 

por arma de fogo por município (Ver Fig. 

7.1). Homicídios são a essência do problema 

no Brasil, que ostenta uma das taxas mais 

elevadas do mundo. Por outro lado, o índice 

de suicídios permanece em nível relativa-

mente baixo, comparado com o de outros 

países, mesmo na América Latina8.

Mortes acidentais por armas de fogo são 

mais comuns entre crianças e em municí-

pios rurais (Phebo, 2005). Este texto só 

aborda homicídios e suicídios por armas de 

fogo. 

Tabela 7.1 Municípios no Brasil: urbanos, semi-urbanos e rurais

Urbanos: 455 municípios

População Densidade Populacional por Km2 Porcentagem ofi cial de população urbana

Média 202.103 840 94%

Semi-urbanos: 996 municípios

População Densidade Populacional por Km2 Porcentagem ofi cial de população urbana

Média 28.448 66 78%

Rurais: 4.056 municípios

População Densidade Populacional por Km2 Porcentagem ofi cial de população urbana

Média 12.206 22 50%

Gráfico 7.1 Mortes por arma de fogo no Brasil por causa (%), ano 2000
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HOMICÍDIOS E HOMICÍDIOS POR ARMAS DE FOGO: URBANO X RURAL
O padrão de distribuição de homicídios na divisão entre espaços urbano e rural é bastante consistente em todo o 

Brasil. O Gráfico 7.2 mostra que a urbanização tem forte correlação com homicídios de toda espécie. A taxa média 

de homicídios nos municípios urbanos do Brasil é mais que o dobro daquela dos municípios semi-urbanos e mais 

do triplo da média dos municípios rurais. 

As armas de fogo são um fator importante nessa equação, na medida em que agravam as disparidades. Como mostra 

o Gráfico 7.2, o uso de armas de fogo em homicídios aumenta quando se passa de ambiente rural para semi-urbano 

e para ambiente urbano. Assim, o papel das armas de fogo em homicídios é maior em municípios urbanos (65%) do 

que em municípios semi-urbanos (55%), onde por sua vez é maior do que em municípios rurais (53%). A urbanização 

no Brasil está ligada a taxas mais elevadas de violência letal, e também a utilização mais intensa de armas de fogo.

O gênero é um fator relevante. A utilização letal de armas de fogo é dominada por homens, seja como vítimas 

ou como agente perpetrador. O papel do homem na violência com armas de fogo aumenta com o nível de urbani-

zação no Brasil, como se vê no Gráfico 7.3. Os homens têm dez vezes mais probabilidade do que as mulheres de 

morrerem vítimas de armas de fogo em ambiente rural. Essa enorme disparidade aumenta para 17 vezes nos níveis 

mais altos de urbanização. Do mesmo modo, a magnitude da diferença em taxas de morte por armas de fogo entre 

homens da área rural comparado com 

homens do espaço urbano (4,4 vezes) tam-

bém supera em muito a diferença em taxas de 

mortalidade entre mulheres rurais comparada 

com mulheres urbanas (2,5 vezes maior)10.

O grupo étnico mostrou ser outro pode-

roso indicador da vitimização por armas 

pequenas no Brasil, como se vê no Gráfico 

7.4. Os números são claros: a possibilidade 

de morrer por arma de fogo no Brasil muda 

segundo o grupo étnico, tendo os brancos a 

menor probabilidade de morrer por arma de 

fogo, os pardos maior probabilidade que os 

brancos, e negros a maior probabilidade de 

morrer vítima de arma de fogo.11

Caixa 7.2 Armas de fogo em zonas urbanas e rurais

Estudos anteriores mostraram maior predominância de armas de fogo em zonas rurais do que em zonas urbanas no Brasil 
(Dreyfus e de Sousa Nascimento, 2005). Todavia os tipos de armas variam segundo os municípios. No Brasil, espingardas de caça 
são mais comuns em ambientes rurais, enquanto armas de punho prevalecem mais nas cidades. Os moradores de algumas 
regiões nas maiores cidades preferem armas automáticas, muitas vezes utilizadas em combates por atores do crime organizado. 
O tipo de arma predominante tem efeito poderoso nos índices de mortalidade. Pistolas e revolveres, e armas automáticas são 
associados com maior freqüência a casos letais do que espingardas, o que explica, em parte, porque as taxas de homicídio em 
zonas urbanas ultrapassam as taxas de zonas rurais, apesar da maior proporção de posse de armas em zonas rurais9.

Gráfico 7.3 Homicídios por arma de fogo, por gênero e ambiente em 2000
HOMICÍDIOS POR ARMA DE FOGO POR 100.000 HABITANTES
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O padrão está bem demonstrado no con-

texto rural: os negros mostram as maiores 

taxas de vitimização, seguidos pelos mestiços 

e finalmente pelos brancos. No entanto, os 

índices globais de mortalidade aumentam 

fortemente do espaço rural para o espaço 

urbano, notando-se uma importante variação: 

as disparidades entre grupos étnicos mudam 

muito quando se passa do espaço rural para 

o urbano. Por exemplo, em ambiente rural, 

a taxa de mortalidade para pardos é 19% 

mais elevada do que para brancos. Em 

ambiente semi-urbano, a diferença passa para 

47% e atinge 108% em ambiente urbano. A 

urbanização protege os brancos e aumenta 

os riscos de pardos e negros.

Assim, quando aumenta a violência por armas de fogo, a sociedade brasileira parece deslizar do tradicional 

modelo triplo de classificação étnica (negro, pardos, branco) para uma divisão bipolar entre brancos de um lado e 

mestiços e negros juntos de outro lado. “Mestiço”, ou “pardo”, como categoria, que indica muitas vezes um meio 

termo entre “negro” e “branco” como indicador social, agora já não pode manter essa posição, dando lugar a uma 

polarização radical entre negros e mestiços juntos, de um lado, e brancos de outro lado, sendo que branco tem o 

significado de proteção, e negro/pardo o sentido de risco.

Gráfico 7.4 Homicídios com armas de fogo por grupo étnico em 2000
HOMICÍDIOS POR ARMA DE FOGO POR 100.000 HABITANTES
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As taxas de mortalidade por armas de fogo muitas vezes são sensíveis à variação da faixa etária (OMS, 2002). Mas 

desagregar os índices brasileiros por idade e por tipo de município cria um cenário diferente, como se vê no Gráfico 

7.5. As taxas de homicídio são relativamente baixas na faixa de 10 a 14 anos, depois aumentam e se diferenciam de 

modo significativo em graus variados. De modo mais impressionante, a taxa no meio urbano dispara para 70 mortes 

por 100.000 habitantes na faixa entre 20 e 24 anos, mais de cinco vezes a taxa no meio rural para a mesma faixa de 

idade. As formas da curva são ainda mais reveladoras. Na área rural, os homicídios por armas de fogo atingem seu 

pico para jovens de sexo masculino de idade entre 20 e 24 anos e em seguida declinam lentamente durante a idade 

adulta. Em áreas urbanas, o declínio é mais forte no começo da idade adulta. A curva intermediária, entre o rural e 

o urbano, tem também, uma forma intermediária entre o rural e o pico urbano12. 

DETERMINANTES SOCIAIS DOS HOMICÍDIOS POR ARMA DE FOGO EM MEIO URBANO E RURAL 
Para explorar os diversos fatores sociais que, juntos, podem afetar a violência por arma de fogo no Brasil, aplicou-se 

a técnica denominada modelo de regressão múltipla (com o método de estimação OLS)13. As variáveis testadas foram 

reduzidas a partir de 100 indicadores. A maioria foi excluída por redundância, ou por não mostrarem relevância esta-

tística. Encontram-se maiores detalhes sobre o exercício de modelagem dos homicídios por arma de fogo no Anexo 3.

Neste caso, a análise de regressão múltipla foi realizada com dados sobre o país como um todo, e para ambientes 

urbanos, semi-urbanos e rurais. Os resultados estão resumidos na Tabela 7.2, e discutidos mais abaixo. 

Nacional Urbano Semi-urbano Rural

Coefi ciente de determinação (R2) 33% 55% 33% 24%

Fatores de risco 

Densidade demográfi ca

Desigualdade  

Porcentagem de jovens (15–29 anos) na população

Jovens (15–29 anos) fora da escola e sem emprego, com menos de 8 anos de estudo

Média de anos de estudo

Famílias vulneráveis (uniparental, chefi adas por mulheres, com fi lhos menores de 21 anos que não trabalham)

Porcentagem de migrantes na população

Armas de fogo por domicílio 

Fatores de proteção 

Porcentagem de Católicos

Porcentagem de Protestantes

Variável dependente: Taxa de homicídios por armas de fogo por 100.000 habitantes

  

Tabela 7.2 Determinantes sociais dos homicídios por arma de fogo no Brasil
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Os coeficientes de determinação dos modelos testados por nível de urbanização diminuem do ambiente urbano 

(55%) para semi-urbano (33%) e para ambiente rural (24%). Mas em todos os casos alcançou-se um nível aceitável 

de comprovação, apesar dos resultados serem mais bem adaptados para municípios urbanos do que rurais. Em 

outras palavras, esses fatores relacionados parecem estar mais concentrados — isto, é, parecem ter mais força expli-

cativa em ambientes urbanos, nos quais a diversidade de experiências é limitada, do que em ambientes rurais, onde 

as situações são mais abertas. Isso tenderia a sugerir que é preciso uma gama maior de variáveis para explicar a 

violência por arma de fogo em áreas rurais. Ao mesmo tempo, fica patente a natureza muito concentrada da violên-

cia por arma de fogo em áreas urbanas: geograficamente, demograficamente e sociologicamente, um número menor 

de variáveis pode dar conta da explicação. Apesar dessas diferenças, os fatores identificados neste modelo estão 

associados a variações na violência com arma de fogo em todos cenários. Alguns fatores utilizados no modelo — e 

alguns dos que foram excluídos — são examinados a seguir. 

•  Densidade demográfica: mostrou ser o melhor indicador em todos os níveis de urbanização, e em todo o 

país. Em regra geral, quanto maior o número de habitantes por km², mais alta a taxa de homicídios por arma de 

fogo em um dado município. O tamanho da população, que, em muitos casos, é um indicador importante, não 

é tão forte. Por essa razão, e porque a densidade e a população têm características comuns, conservou-se aquela 

e excluiu-se esta. A definição oficial de populações “urbana” e “rural” no Brasil foi o indicador mais fraco envol-

vendo o impacto da urbanização no modelo.
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TAXA DE HOMICÍDIOS POR ARMA DE FOGO POR 100.000 HABITANTES 

Gráfico 7.6 Taxa de homicídios por arma de fogo por porcentagem das pessoas em nível de pobreza em municípios brasileiros*
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PORCENTAGEM DE PESSOAS EM NÍVEL DE POBREZA EM MUNICÍPIOS 

* A definição de “pessoas em nível de pobreza” é a “porcentagem de pessoas com renda familiar per capita de menos de 50% do salário mínimo (cerca de USD 41 em 2000) por mês”.
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•  Desigualdade também é importante na explicação da variação dos homicídios por arma de fogo por município. 

A hipótese de que quanto mais aguda a desigualdade maior o número de homicídios por arma de fogo foi veri-

ficada por meio de dois indicadores bem conhecidos: Theill-L e Gini, que são usadas para comparar a distribuição 

da renda observada e seu desvio de uma distribuição padrão. Ambos os testes sugerem que, de fato, a desigual-

dade é um fator importante para os homicídios por arma de fogo no Brasil14. 

•  A variação na renda mostrou-se importante em alguns contextos, mas logo perdeu valor explicativo quando com-

binada a outras variáveis indicadoras de hierarquia social, como anos de escolaridade, por exemplo. Por essa razão, 

a renda foi excluída do modelo, enquanto a desigualdade mostrou resistência às diversas combinações de fatores.

•  O percentual de pessoas na pobreza, como a renda, não prognosticou de forma sólida os homicídios por arma 

de fogo. Definida como “percentual de pessoas com renda familiar per capita de menos de 50% do salário 

mínimo por mês (cerca de USD 41 em 2.000)”, por si só não parece predizer homicídios por arma de fogo, em 

nenhum cenário. Então a pobreza, assim definida, foi excluída do modelo. O Gráfico 7.6 ilustra este ponto: ali, 

o eixo horizontal mostra o percentual de pessoas na pobreza em todos os 5.507 municípios. O eixo vertical 

mostra a taxa de homicídios por arma de fogo por 100.000 habitantes na mesma cidade. O gráfico mostra que, 

apesar do percentual de pessoas na pobreza variar consideravelmente (entre 25 e 75%), a distribuição dos homicí-

dios por arma de fogo não sofre variação correspondente. Em outras palavras, a pobreza em si tem pouca 

associação causal com homicídios por arma de fogo.

•  A proporção de jovens na população é, sim, um fator importante. Se focalizarmos o “percentual de pessoas 

entre 15 e 29 anos na população”, a proporção de jovens e a taxa de homicídios por arma de fogo estão ligadas 

de forma positiva e consistente no Brasil. Este é um fato não só para o país como um todo, mas também em 

municípios urbanos, semi-urbanos e rurais. 

•  Jovens fora da escola e que não trabalham é outro indicador importante, mesmo se comparado a variáveis 

associadas, como a proporção de jovens ou a escolaridade. A variável específica “pessoas entre 15 e 29 anos que 

não terminaram o primeiro grau (8ª série) e que não estão estudando nem trabalhando” poderia até servir de 

guia prático para definir o grupo de risco em situações de violência com armas de fogo no Brasil. A variável tem 

um perfil institucional claro (“fora da escola e fora do trabalho”) que pode ser útil para definição de políticas 

públicas corretivas.

•  A variável famílias vulneráveis passou no teste empírico para prever violência com armas de fogo em 

qualquer cenário. A variável foi definida como “família uniparental chefiada por mulher, com filhos menores de 21 

anos que não trabalham”. Os resultados são inequívocos, e indicam uma estrutura familiar que provavelmente 

reproduz as condições de desigualdade, gerando crianças e jovens muito expostos à violência por arma de fogo.

•  Junto com a urbanização, a existência de armas de fogo no domicílio é um fator importante no modelo. 

Em municípios rurais, a disponibilidade de arma de fogo, entre dez variáveis diversas, mostra o coeficiente mais 

alto para explicar a mortalidade por arma de fogo. Em ambientes semi-urbanos, é o segundo fator mais impor-

tante, e o terceiro em ambientes urbanos. A disponibilidade de armas tem valor explicativo sobre as variações 

de homicídios por arma de fogo, e sobretudo quando combinada com outras variáveis-chave, como densidade 

populacional, vulnerabilidade familiar, ou jovens fora da escola e do trabalho. A disponibilidade de armas pequenas 

se destaca de modo consistente como condição agravante. Seguindo os padrões revelados pelo modelo, um 

aumento de 1% na disponibilidade de armas por família significa, na média, um aumento de 2,2% na taxa de 

homicídios por arma de fogo em áreas urbanas, 0,9% em áreas semi-urbanas, e 0,7% em contextos rurais. 

A urbanização e a 

disponibilidade de 

armas pequenas 

contribuem para 

aumentar a 

mortalidade com 

armas de fogo.
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•  A existência de migrantes parece estar associada a homicídios com armas de fogo em ambientes rurais, mas 

não em municípios urbanos. A variável aqui medida é a proporção de habitantes que não nasceram naquele 

município, mas vieram a ser integrantes de sua população. Quando medida em relação à migração recente 

(menos de um ano) ou de um tempo maior (dez anos) a proporção de migrantes na população foi associada de 

modo consistente a homicídios com arma de fogo em ambiente rural, mas não era significativa em ambiente 

urbano. Uma história de migração massiva em direção aos grandes centros no Brasil parece haver diluído a 

força explicativa dessa variável. 

•  A religião é um fator importante, que funciona como uma proteção contra a violência por arma de fogo no 

Brasil. Especificamente, é a participação nas igrejas católica ou protestantes que demonstra relevância estatística. 

O mesmo ocorre quando “protestantes” e “pentecostais” são desagregados. São um valor protetor em qualquer 

ambiente. Em outros termos, os resultados revelam que a participação em alguma igreja cristã está associada a 

níveis mais baixos de violência com armas de fogo no Brasil. Pode-se mesmo dizer que as duas tradições reli-

giosas têm papéis complementares, pois os católicos são uma maioria mais expressiva em áreas rurais, enquan-

to o protestantismo cresce mais depressa, em geral, em espaços urbanos, e mais depressa ainda nas áreas 

urbanas mais pobres15. 

Desigualdade dentro das cidades 

Os fatores sociais de risco — inclusive a densidade demográfica, a desigualdade de renda, os jovens fora da escola e 

do trabalho, e famílias vulneráveis — tendem a concentrar-se e reforçar-se mutuamente em alguns espaços urbanos. 

Assim, a desigualdade se materializa na geografia humana da cidade. A mensuração padrão (X eventos por 100.000 

Uma colcha manchada de sangue esconde o corpo de um adolescente de 14 anos, morto com uma bala de fuzil na cabeça, vítima 
supostamente de tiroteio com a polícia, na comunidade do Morro do Alemão, no Rio de Janeiro. © Rodrigues Moura/Viva Rio.
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Mapa 7.2 Índice de Desenvolvimento Humano por bairro na cidade do Rio de Janeiro, 2.000*

* O Índice de Desenvolvimento Humano é uma medida comparativa que inclui expectativa de vida, alfabetização, nível de educação e padrão de vida. É um meio padronizado para medir o bem estar, especialmente na infância. 

Utiliza-se para determinar e indicar se um país é desenvolvido, em desenvolvimento ou subdesenvolvido, e também para medir o impacto de políticas econômicas na qualidade de vida. O índice foi desenvolvido em 1990 pelo 

economista paquistanês Mahbub ul Haq, e é usado pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) desde 1993 em seu relatório anual sobre desenvolvimento humano. Quanto mais próximo de 1, mais desenvolvido a 

região/país, segundo três critérios: uma vida longa e saudável, nível de conhecimento, e padrão de vida decente.

Tabela 7.3 Rio de Janeiro: homicídios na geografia da cidade

Bairros Homicídios População Taxa de homicídio por 100.000 habitantes

2003 2004 2003 2004 2003 2004

Sul

Ipanema  8 5 47.106 47.739 17 11

São Conrado 1 1 11.226 11.377 8 8

Barra da Tijuca 23 15 92.819 94.068 25 16

Norte

Anchieta 58 62 54.150 54.879 107 112

Ramos 54 47 37.776 38.284 142 123

Bonsucesso 79 93 19.421 19.682 406 471

Oeste

Campo Grande 218 232 299.385 303.414 73 76

Santa Cruz 145 159 193.055 195.653 75 81

Pedra de Guaratiba 26 24 9.755 9.886 267 246

PPedredra doa do
GGuaruaratibaatiba
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Ba ía  de

Sepet iba
Ipanema

Bonsucesso

Ramos

C i d a d e  d o  R i o  d e  J a n e i r o

Barra da Tijuca

Anchieta

Campo Grande

Santa Cruz

Pedra do
Guaratiba
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0.86 | Ð 0.91
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habitantes) oculta efetivamente as diferenças internas que tornam as grandes cidades tão mais vulneráveis às expres-

sões da violência. O Mapa 7.2 e a tabela 7.3 ilustram esse ponto no caso da cidade do Rio de Janeiro. A zona sul da 

cidade concentra recursos e proteção contra a ameaça da violência com armas de fogo. É ali que fica o “Rio 

Maravilhoso”, entre as montanhas e o mar, contrastando com as zonas norte e oeste da cidade, atrás dos morros, na 

planície, raramente vistas pelos estrangeiros. A taxa de homicídios em São Conrado, um lindo bairro da zona sul, 

pode ser 50 vezes menor do que em Bonsucesso, na zona norte da mesma cidade. Estudos comparativos entre 

bairros do Rio de Janeiro mostram diferenças notáveis quanto ao desenvolvimento humano. Crescendo ao ritmo 

atual, o Complexo do Alemão em Bonsucesso levaria quase 100 anos para alcançar o nível de desenvolvimento 

humano que tem São Conrado. Dentro da mesma cidade, os bairros podem estar situados a décadas de distância 

quanto à renda e às condições sanitárias e educacionais16.

JOVENS E VIOLÊNCIA POR ARMA DE FOGO NO BRASIL 
O Gráfico 7.7 mostra a importância primordial do fator idade para avaliar a mortalidade por arma de fogo no Brasil. 

Um ensaio seminal de Marcos Lisboa e Mônica Viegas Andrade (2000) sugere que a idade seja a referência básica 

para estimar as causas sociais da violência urbana. Como observam esses autores, a juventude pode ser sensível a 

indicadores cujo significado é enfraquecido quando diluído por toda a população. Utilizado para a população em 

geral, o indicador “por 100.000 habitantes” esconde a variação do impacto de determinado fator social sobre os 

diversos grupos etários. Em particular, o comportamento das crianças, em uma ponta, e dos idosos, na outra ponta, 

O Rio de Janeiro próspero, visto de uma favela no morro. © Jon Spaull/Panos
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Gráfico 7.7 Causas de morte no Brasil por grupo etário, 2000
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muitas vezes dilui o impacto de alguns fatores sociais sobre os jovens. Por essa razão, calcular taxas — índices — e 

seus respectivos modelos explicativos por grupos de idade é uma abordagem promissora. Por exemplo, como se 

observou antes, quando comparada à população em geral, a porcentagem de pessoas em nível de pobreza não está 

fortemente associada com violência por arma de fogo no Brasil. Mas, desagregando-se os dados por idade, o resul-

tado é diferente. A pobreza tem correlação com a violência com armas de fogo quando se trata de jovens. Esta é 

uma diferença importante em relação a constatações anteriores, quando esse fato estava escondido atrás do deno-

minador de 100.000 habitantes.  

No Gráfico 7.8, o coeficiente envolvido mede o impacto do percentual de pessoas em situação de pobreza no 

índice de homicídios por arma de fogo. Como mostra o gráfico, o valor do coeficiente varia de – 1 a + 1, onde – 1 

significa um impacto negativo (implicando em um efeito de proteção) e + 1 significa um impacto positivo (ou risco). 

Zero, nessa escala, significa nenhum impacto reconhecível. O teste da correlação por grupo etário revela que a 

pobreza é um fator importante de homicídios por arma de fogo entre os jovens, e menos importante, ou sem impor-

tância, entre adultos. Além disso, essa revelação é mais forte em ambiente urbano; o impacto da pobreza nos índices 

de homicídio por arma de fogo é menos pronunciado em ambientes semi-urbanos e muito menos ainda em espaços 

rurais17.

Subjetivamente, pode-se dizer que os jovens são mais sensíveis que seus maiores às deficiências sociais da vida 

na cidade. Em resumo, pode-se encontrar fortes correlações entre homicídios com armas de fogo e o impacto de 

Dois jovens, um deles segurando uma pistola, escondem o rosto 
ao serem filmados sobre sua vida na favela. © Viva Rio
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deficiências sociais sobre os jovens. As dife-

renças que parecem ser desconsideradas, 

na opinião dos adultos, são de importância 

crítica para adolescentes e jovens. A violência 

juvenil não se traduz em discurso ideológico, 

no Brasil, mas com certeza expressa duras 

desigualdades sociais, que são percebidas 

como tais pelos jovens. O significado da 

juventude na violência por armas de fogo 

no Brasil é ainda mais enfatizado por certo 

fato histórico. A pirâmide demográfica do 

Brasil (ver Gráfico 7.9) mostra uma populosa 

geração atingindo a idade adulta. Os pesqui-

sadores falam em “bonificação demográfica” 

no Brasil contemporâneo: um contingente 

maior de adolescentes e jovens adultos logo 

se tornará economicamente ativo, em contraste com um número menor de crianças e de idosos. Mas o efeito da 

violência por armas de fogo não foi computado nessa “bonificação”. 

CASOS FORA DO PADRÃO
Alguns municípios desviam-se do modelo descrito acima. Seus índices reais de homicídios por arma de fogo estão 

muito além ou muito aquém do que prevê o modelo. Esses casos especiais, fora do padrão, envolvem cerca de 4% 

da amostra total, ou 237 dos 5.507 municípios. O Gráfico 7.4 mostra quantos municípios urbanos (75), semi-urbanos 

(41) e rurais (105) tinham índices reais muito acima do estimado pelo modelo, assim como os municípios com 

índices muito inferiores ao esperado para cada tipo de município (8, 2 e 6, respectivamente). 

Muitos dos municípios com índices mais elevados do que previsto de homicídios por arma de fogo estão agru-

pados em dois estados da federação, Pernambuco no nordeste e Paraná no sul, que, juntos representam quase a 

metade dos casos atípicos de índices acima do esperado. É simbólico que estejam situados ao longo de rodovias 

GRUPO ETÁRIO (ANOS) 

Gráfico 7.9 A pirâmide demográfica brasileira: distribuição da 
população por grupo etário e gênero, 2000 
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Critério de estimação do erro: resíduo padronizado

Nível de urbanização Menos de -2 SD* Entre -2 e 2 SD Mais de 2 SD Total

Urbano 8 372 75 455

Semi-urbano 2 953 41 996

Rural 6 3.945 105 4.056

Total 16 5.270 221 5.507

* SD = desvio padrão 

Tabela 7.4 Taxas de homicídio por arma de fogo: cidades fora do padrão
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que servem regiões com níveis elevados de 

atividades ilícitas. Em Pernambuco, as 

“Estradas da Maconha”, que vão das regiões 

do interior do estado, onde a droga é culti-

vada, rumo aos centros do litoral, onde se 

encontram os consumidores e ao longo das 

quais estão municípios semi-urbanos e 

rurais singularmente violentos.

É provável que o crescimento da violência 

letal — em uma sociedade considerada está-

vel e tradicional — seja devido às lutas de 

grupos em torno das vantagens do tráfico18. 

No estado do Paraná, uma concentração 

de municípios mais violentos do que se 

esperava encontra-se ao longo da rodovia 

BR-277, que vai de Foz do Iguaçu, na 

Tríplice Fronteira, até Curitiba, a capital do 

estado. Além de drogas e armas, vários tipos 

de mercadorias ilegais são transportadas na 

rodovia. De Curitiba, as mercadorias seguem 

para outros mercados, principalmente para 

São Paulo e além, com diversos municípios 

se particularizando por níveis mais altos de violência ao longo do percurso. Modelo similar é encontrado no Rio 

Grande do Sul, o estado mais ao sul do país, cujas fronteiras com o Uruguai e a Argentina parecem explicar vários 

“casos especiais”, fora do padrão.

Além do trânsito de negócios ilegais ao longo das rodovias, as disputas de terras são outra explicação provável 

de níveis de violência por armas de fogo mais altas do que o presumido. Elas são muitas vezes a expressão de 

problemas de propriedade fundiária e de poder, cronicamente não resolvidos (Alston, Libecap, e Mueller, 1999).

Analisados em conjunto, esses casos revelam aspectos particulares da história geral da violência no Brasil con-

temporâneo. Estão mais expostos a fatores externos que agravam e multiplicam a violência por armas de fogo, como 

o tráfico de drogas e armas, ou os conflitos fundiários ou relativos a riquezas minerais. Estes casos estão assinalados 

no Mapa 7.3, no qual um desvio-padrão -2 está em preto, e um desvio-padrão +2 está em vermelho. 

Do lado positivo do desvio, são necessárias explicações. Gestões administrativas bem sucedidas, e realizações 

relativas ao desenvolvimento humano são parte do quebra-cabeças. Ajudam a explicar as experiências positivas em 

Atalaia do Norte (no Amazonas), São Caetano do Sul e Santana de Parnaíba (em São Paulo), e Timóteo e Coronel 

Fabriciano (em Minas Gerais). Municípios que cresceram com o turismo religioso ou ecológico também parecem 

sair-se melhor do que o esperado. Existem em bom número, espalhados por várias regiões do Brasil. Entre as cida-

des de turismo religioso estão Anchieta, no Espírito Santo, Barra do Garças, em Goiás, e Camutanga, em Pernambuco. 

Destinos turísticos de interesse ecológico existem em todas as regiões: citemos Navegantes, em Santa Catarina, que 

se tornou um dos mais prósperos e pacíficos municípios da região, graças a um tipo de turismo radical e jovem. 

Mapa 7.3 Municípios com índices de homicídios com armas de 
fogo muito acima ou abaixo do esperado 

Fonte: Pesquisa do ISER para este capítulo
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Temos ainda outra categoria de municípios 

que se salientam por níveis muito baixos de 

violência: lugares isolados, que vivem da 

pesca, no litoral ou ao longo dos rios da 

região amazônica, e que estão ainda intoca-

dos pelas ondas das tensões sociais e da 

violência com armas de fogo.

TAXAS DE SUICÍDIOS POR ARMAS DE 
FOGO EM ÁREAS URBANAS E RURAIS 
Os índices de ferimentos auto-infligidos e 

de suicídios no Brasil estão entre os mais 

baixos do mundo. Os índices no gradiente 

urbano/rural não formam um modelo linear 

nem progressivo nem regressivo (Ver 

Gráfico 7.10). Ao contrário das constatações 

relativas a homicídios, não há ligação clara 

entre urbanização e suicídio no Brasil. Em 

2.000, os índices tanto de suicídios como de 

suicídios com armas de fogo eram mais bai-

xos em áreas urbanas, mais altos em áreas 

semi-urbanas e intermediários em zonas rurais. 

Em todas as categorias de municípios no 

Brasil, os homens são mais propensos ao 

suicídio do que as mulheres. E, da mesma 

forma que na violência com armas de fogo 

em geral, os homens têm mais propensão a 

matar-se com arma de fogo do que as 

mulheres (Ver Gráficos 7.11 e 7.12). Tendo 

em conta as condições sociais da violência 

com arma de fogo, a ligação entre gênero e 

armas de fogo é manifesta.

Associando-se gênero e grupo etário nos 

suicídios com arma de fogo surge um con-

traste sutil e interessante. Os índices envol-

vendo homens mantém-se estáveis na idade 

adulta e tendem a aumentar na velhice, 

depois dos 60. Isso é fato quanto a homens 

SUICÍDIOS POR 100,000 HABITANTES

Gráfico 7.10 Taxas de suicídio e de suicídio por arma de fogo por 
tipo de município, 2000

SUICÍDIOS POR 100,000 HABITANTES

Gráfico 7.11 Taxas de suicídio por gênero e tipo de município, 2000

SUICÍDIOS POR 100,000 HABITANTES

Gráfico 7.12 Taxas de suicídios por arma de fogo por gênero e 
tipo de município, 2000
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em todos os tipos de municípios, como mostrado no Gráfico 7.13. Nas mulheres, a tendência oposta prevalece. As 

taxas de suicídio diminuem com a idade, em qualquer área, após atingir um pico na adolescência e entre jovens 

adultas (Gráfico 7.14). Os valores culturais ligados a diferenças de gênero talvez expliquem essa disparidade. Na 

cultura brasileira contemporânea, e contrastando com o comportamento masculino, que tende a enfraquecer os laços 

sociais com a idade, as responsabilidades da maternidade talvez reforcem o compromisso da mulher com a vida 

quando ela envelhece. 

Determinantes sociais dos suicídios por arma de fogo no Brasil 

Na falta de um padrão distinguindo as taxas de suicídio em escala urbana/rural, nosso texto fecha com um resumo 

dos fatores sociais que podem determinar o risco de suicídio no país como um todo. Os resultados são consistentes 

com critérios básicos da sociologia, enunciados por Durkheim (1951). Especificamente, descobriu-se que os indica-

dores de isolamento e de enfraquecimento dos laços sociais são importantes no Brasil. São resumidos na Tabela 7.5, 

e discutidos mais adiante19.

SUICÍDIO POR ARMA DE FOGO POR 100.000 HABITANTES

Gráfico 7.13 Taxa de suicídio por arma de fogo, de homens, por grupo etário, 2000
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SUICÍDIO POR ARMA DE FOGO POR 100.000 HABITANTES

Gráfico 7.14 Taxa de suicídios por arma de fogo, de mulheres, por grupo etário, 2000
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 As variáveis neste modelo ainda não discutidas abrangem:

•  Pessoas que vivem sozinhas é um grupo que compreende um conjunto de situações, como, por exemplo, 

solteiros e viúvos. 

•  Como foi mencionado na análise dos homicídios com arma de fogo, famílias vulneráveis são definidas como 

sendo “famílias uniparentais chefiadas por mulheres, com filhos menores de 21 anos que não trabalham”. 

Nenhum estado civil em si (solteiro, casado, separado, divorciado, viúvo) constitui uma variável importante nesse 

modelo. A natureza informal e instável das relações de gênero no Brasil parece fazer do estado civil uma referência 

pouco expressiva para dar conta da vida familiar. Todavia, as famílias chefiadas por mulheres jovens — fenômeno 

crescente em comunidades pobres no Brasil — formam relevante indicador de risco, não só quanto a homicídios, 

mas também quanto a suicídios. 

•  “Branco” é a categoria étnica com o coeficiente mais elevado quanto a suicídios com arma de fogo. Ela faz 

contraste com “negro” e “mestiço”, como vimos acima. Em situação oposta à situação envolvendo homicídios 

com armas de fogo, “negro” e “mestiço” têm correlação com proteção contra risco de suicídio no Brasil atual, 

enquanto “branco”, ao contrário, está associado a taxas mais altas de suicídio. Decidiu-se manter a categoria 

“branco” no modelo em razão de outras conotações interessantes. Excluí-la do modelo confere ao Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) maior significado como fator de risco. Quanto mais desenvolvido um município 

(quanto à renda, educação e condições sanitárias) mais alta a taxa de suicídio. Quando se reintroduz a categoria 

“branco” na equação, o Índice de Desenvolvimento Humano perde importância. Esses dois fatores se sobrepõem 

excessivamente para coexistir no mesmo modelo. A explicação talvez esteja na cultura individualista crescente 

no Brasil. Quem é branco, mais rico e tem melhor educação, mais provavelmente carrega os sinais de “pessoa 

independente” e por isso, segundo conceitos sociológicos recebidos, corre um risco maior de suicídio. 

Tabela 7.5 Condições sociais dos suicídios por arma de fogo no Brasil

De acordo com o modelo linear multivariado, o coefi ciente de determinação (R2 = 31%)

Fatores de risco 

Pessoas que vivem só, em relação à população total

Famílias vulneráveis (Famílias uniparentais chefi adas por mulher, com fi lhos de menos de 21 anos que não trabalham) 

Brancos, em relação à população total 

Desigualdade 

Domicílios com armas de fogo, em relação ao total de domicílios 

Fatores de proteção 

Pobreza (“percentual de pessoas com renda familiar per capita de menos de 50% do salário mínimo (cerca de USD 41 em 2000) 
por mês”)

Mulheres de 40 anos ou mais, em relação à população em geral

Pentecostais, em relação à população em geral

Protestantes, em relação à população em geral

Variável dependente: Taxa de suicídios por arma de fogo
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Um membro da facção Amigo dos Amigos patrulhando as ruas da favela 
Morro dos Macacos, no Rio de Janeiro, em agosto de 2003. 
© Mimi Mollica/Corbis
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•  É interessante observar que a desigualdade também é um fator de risco quanto a suicídios com arma de fogo. 

Neste caso o efeito se faz sentir principalmente nas classes mais altas. A desigualdade no Brasil é consistente com 

uma maior modernização e com o individualismo, da classe média para cima. 

•  Famílias onde existem armas de fogo são também fator de risco importante. Esta variável apresenta coefi-

cientes firmes em qualquer combinação de fatores, o que confirma observações a esse respeito feitas em outros 

contextos culturais, como as de Kellermann e Mercy (1992) e Lester (1995). 

•  Conceitualmente, a pobreza, como foi definida anteriormente, sobressai como proteção: quanto mais pobre o 

município, menor a taxa de suicídios. Infelizmente, não foi possível associar pobreza com as categorias “negro” 

e “mestiço”, também variáveis de proteção, pois a superposição é excessiva. Na opinião dos autores deste texto, 

a explicação está no fato que os pobres no Brasil socializam de maneira relacional e hierárquica complexa, em 

volta da família e da comunidade mais próxima. Apesar de afetados pelo individualismo, como qualquer pessoa, 

os pobres muitas vezes estão envolvidos por laços de solidariedade e de lealdade, e estão assim menos expostos 

ao aspecto isolador da individualização.

•  Mulheres de 40 anos ou mais são uma categoria importante. Não se trata das mulheres em geral, mas 

somente na idade adulta, quando as responsabilidades ligadas à maternidade na cultura brasileira fazem delas 

pessoas chave na solidariedade social. 

•  Um amplo segmento de pessoas que se auto-identificam como pentecostais no Brasil tem o segundo coeficiente 

mais forte, logo após a categoria “branco”, mas agora como indicador de proteção. O número de pentecostais 

cresce mais depressa entre os pobres, e eles criam fortes laços comunitários. A “cura”, muitas vezes uma prática 

ritual semanal, envolve a psique e suas intervenções em interações de grupo, e com os processos interiores do 

corpo e do ego. Os pentecostais sabem lidar com as incertezas da vida e da morte. 

•  Os protestantes ou igrejas reformadas também são importantes como fator de proteção. Essas assim 

chamadas igrejas “históricas” protestantes na América Latina chegaram através de missionários no século XIX, 

antes do reavivamento pentecostal, e abrangem os luteranos, episcopais, metodistas, batistas, presbiterianos e 

congregacionais. Estas igrejas estão mais próximas da cultura individualista da sociedade moderna. No entanto, no 

contexto brasileiro, seu forte lado congregacional, que contrasta com as devoções tradicionais do catolicismo 

popular, tende a gerar uma diferença que pode valer como proteção para as pessoas inquietas. A fé católica não 

funcionou como componente importante nesse conjunto. Os autores foram obrigados a deixá-la de fora desse 

aspecto específico, e, assim, a deixar em suspenso seu juízo sobre seu impacto nas práticas suicidas no Brasil. 

CONCLUSÃO
Este texto indica que é possível entender os principais fatores de risco subjacentes à violência por armas de fogo no 

país. A urbanização é uma variável importante no conjunto dos fatores, junto com o grupo étnico, a idade e dife-

renças de gênero. Quanto a homicídios por arma de fogo, os contrastes condicionados por essas variáveis são 

agravados na sociedade urbana. As tensões subjacentes às agressões letais crescem junto com as cidades, e de 

maneira seletiva. Os riscos se concentram entre homens, jovens, negros ou mestiços. 

A desigualdade, mais do que a pobreza, aumenta a probabilidade de violência por arma de fogo, que é reforçada 

e reproduzida pela presença crescente de famílias vulneráveis, chefiadas por mães solteiras com filhos desemprega-
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dos. Adolescentes e adultos jovens são os principais grupos de risco, principalmente aqueles que deixaram a esco-

la antes de completarem o ciclo fundamental e não encontraram colocação estável no mercado de trabalho. A 

proteção contra esses riscos, em ampla escala social, encontra-se principalmente na participação religiosa, seja na 

igreja católica ou nas igrejas protestantes. 

Considerando essa situação e também as proporções epidêmicas da violência com armas leves no Brasil, a dis-

ponibilidade de armas de fogo mostrou ser um sério fator de risco de homicídios.

Uma rápida avaliação dos desvios em relação ao modelo conduz a algumas hipóteses interessantes. Entre os 

municípios com índices de homicídio por arma de fogo mais altos do que o previsto sobressaem aqueles à margem 

de rodovias que levam a regiões carregadas de ilegalidades. São estradas que vão e vêm de fronteiras onde prospera 

o contrabando; estradas ligando o “Polígono da Maconha” em Pernambuco ao litoral, ou regiões de conflitos fundi-

ários crônicos.

Por outro lado, os municípios com taxas de homicídio por arma de fogo menores do que o esperado dispõem 

de circunstâncias protetoras, como boas práticas em desenvolvimento humano, turismo religioso ou ecológico.

Ao contrário, os suicídios com arma de fogo não mostraram associação clara com o processo de urbanização. 

Aqui, a maior constatação sociológica foi a correlação entre os índices de suicídio e uma “cultura individualista”, a 

qual está mais expressa entre a classe média e entre os ricos, entre pessoas que se caracterizam pela renda e a 

educação superiores. O isolamento individual, expresso na variável “vivendo sozinho”, é um fator de risco. Por outro 

lado, “pobreza” e ser ”negro” ou “mestiço” mostram ser fatores de proteção, indicadores de relações mais complexas 

na família e na comunidade. De novo, a disponibilidade de armas de fogo provou ser um fator importante para 

aumento do risco de suicídio.

Além dessas constatações, a pesquisa traz algumas conclusões:

•  Em primeiro lugar, a violência por armas de fogo no Brasil, embora seja um fenômeno complexo, é amplamente 

explicável com a utilização de metodologias das ciências sociais e da saúde pública. Essas constatações, assim 

como as constatações de estudos similares, merecem ser evocadas, enfocadas e debatidas pelos formuladores de 

políticas públicas voltadas para a redução da violência por arma de fogo.

•  Em segundo lugar, é claro que não existe um fator único responsável pela violência por arma de fogo no Brasil, 

e sim vários fatores importantes. Portanto, as intervenções e as políticas públicas ganharão obviamente com a 

integração de abordagens diversas, de agências de governo e de vários setores em um esforço abrangente e em 

vários níveis.

•  Em terceiro lugar, os jovens estão em mais alto risco no Brasil, principalmente os que saíram da escola e não 

trabalham. Necessita-se de novas abordagens que levem à inclusão educacional, pensadas para os que aban-

donaram os estudos, e que levem em conta sua experiência, sua linguagem e suas redes sociais. A geração de 

renda, oportunidades de emprego e atividades culturais para jovens são também componentes promissores de 

uma abordagem abrangente, destinada a proteger os jovens contra a violência por arma de fogo. 

•  Em quarto lugar, algumas realidades da vida familiar no Brasil, como a gravidez precoce e a família uniparental, 

precisam ser encaradas de frente. Estratégias sanitárias de prevenção para tratar desses problemas cruciais nas 

escolas, com ajuda da sociedade civil, podem ter efeitos positivos para a redução da violência armada. 

•  Em quinto lugar, a nível macro, este estudo confirma que a desigualdade é um fator central que coloca todas as 

demais variáveis em jogo. Nenhuma abordagem destinada a prevenir ou reduzir a violência armada pode ignorar 
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a centralidade deste fenômeno. Do mesmo modo, iniciativas destinadas a reverter — ou pelo menos administrar 

— o crescimento urbano devem validar as possíveis mudanças positivas que poderiam advir no campo da pre-

venção da violência.

•  Em sexto lugar, reduzir tanto a oferta como a procura de armas de fogo — legais e ilegais — deve continuar 

como objetivo essencial.

•  E, por fim, resgatar a autoridade do Estado, inclusive com medidas repressivas, não há de acontecer em regime 

democrático sem que se intervenha nas variáveis sociais debatidas acima. 



24 SMALL ARMS SURVEY 2007

ANEXOS
Anexo 1. Estimativa das taxas de mortalidade em pequenos municípios

Em 2000, a população de 4.018 municípios no Brasil era de menos de 20.000 habitantes, situação que expõe os 

índices de mortalidade a fortes variações: pequenas oscilações do número de mortes provocam fortes variações no 

índice de mortalidade. O exemplo no gráfico 7.15 ilustra o problema. 

Esse padrão (variação entre 0 e 4 mortes por 100.000) para uma cidade de 100.000 habitantes provoca uma 

variação de índice de 0-4 por 100.000. Mas em uma cidade de 16.000 habitantes, os mesmos números (0-4 mortes) 

conduzem a uma variação de 0-25 por 100.000. Para reduzir esses extremos, e obter uma estimativa mais rigorosa 

do que a média dos nove pontos do Gráfico 7.15, os pesquisadores escolheram adaptar uma simples regressão 

linear para os nove anos envolvidos. O modelo resultante foi a base para um valor estimado para o ano 2.000. Essa 

metodologia foi aplicada aos 5.507 municípios do país. O exercício foi executado com diferentes períodos; mas 

neste caso particular, quando o ano que interessa (2000) está no centro simétrico da variação de tempo, o resultado 

é igual à media aritmética.

 

MORTES POR 100,000 HABITANTES

Gráfico 7.15 Taxa hipotética de mortes em uma cidade de 100.000 habitantes
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Anexo 2. A distinção entre “urbano” e “rural” 

Os critérios

Diversos critérios podem ser usados para distinguir áreas urbanas e rurais: tamanho da população, superfície ocupada, 

atividade econômica principal, infra-estrutura, acesso a recursos e serviços públicos, etc. No Brasil, assim como em outros 

países latino-americanos, aplica-se uma diferenciação administrativa. A diversidade nesses critérios cria problemas de 

comparação. Neste capítulo, utiliza-se uma combinação de três indicadores: (i) a divisão administrativa oficial; (ii) o tamanho 

da população; e (iii) a densidade demográfica (habitantes por km²). Cada critério, sozinho, produz resultados diferentes. 

(i) A divisão administrativa oficial do país é fornecida a cada ano, para finalidades administrativas, baseada em 

informes de todos os municípios do país. O resultado é o seguinte: 

% de pessoas vivendo em áreas urbanas Número de municípios % de municípios (arredondado)

Menos de 60% 2,811 51.0

60–80% 1,464 26.6

Mais de 80% 1,232 22.4

Total 5,507 100.0

(ii) População

O tamanho da população é o único critério para distinguir “urbano” e “rural” em vários países, como Espanha, 

Portugal, Itália e Grécia. Neste capítulo distinguem-se três categorias: (a) até 19.999 habitantes; (b) de 20.000 a 99.999 

habitantes; e (c) 100.000 ou mais habitantes. Este indicador apresenta variações extremas. Em 2000 o município com 

a menor população tinha 795 habitantes, enquanto o maior (São Paulo) tinha 10,4 milhões. A divisão tripartite por 

tamanho da população é a seguinte:

População Número de municípios % de municípios (arredondado)

Até 19.999 habitantes 4,018 73.0

De 20.000 até 99.999 1,265 23.0

100.000 habitantes ou mais 224 4.1

Total 5,507 100.0*

* As porcentagens não somam exatamente 100 em razão de arredondamentos.

(iii) Densidade demográfica: habitantes por km²

Este é outro indicador interessante, com forte variação. Em 2000 o município mais densamente povoado do Brasil tinha 

12.900 habitantes por km., enquanto o menos densamente povoado tinha menos de um habitante por km. O resultado 

é o seguinte:

Densidade demográfi ca Número de municípios % de municípios (arredondado)

Menos de 30 habitantes/km2 3,263 59.3

30–100 habitantes/km2 1,605 29.1

Mais de 100 habitantes/km2 639 11.6

Total 5,507 100.0
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Associando critérios 

Cada categoria recebeu um valor de 1 a 3 em escala ascendente. Após a classificação de todos os municípios segundo 

cada critério e ponderando-os adequadamente, a classificação final resulta da fórmula: 

Posição = categoria da divisão oficial + categoria magnitude da população + categoria densidade demográfica 

O resultado indica a categoria de cada município. Estas são as categorias utilizadas nesta pesquisa. 

Categoria Ranking

Urbana 7–9 pontos

Semi-urbana 4–6 pontos

Rural 3 pontos ou menos

Assim a classificação final adotada neste capítulo tem a seguinte discriminação:

Nível de urbanização Número de municípios % de municípios

Rural 4.056 74,0

Semi-urbana 996 18,0

Urbana 455 8,0

Total 5.507 100,0
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Anexo 3. Modelando condições sociais e homicídios por arma de fogo no Brasil

Modelando homicídios por arma de 
fogo no Brasil

Nacional Urbano Semi-urbano Rural

R2  = 0.325 0.551 0.325 0.239

Coefi cientes Beta padronizado Sig. St. beta Sig. St. beta Sig. St. beta Sig. St. beta Sig.

Densidade demográfi ca 0,276 0,000 0,280 0,000 0,171 0,000 0,082 0,000

Desigualdade (Theill-L) 0,092 0,000 0,048 0,146 0,120 0,000 0,153 0,000

% da população entre 15 e 29 anos 0,124 0,000 0,099 0,014 0,178 0,000 0,051 0,002

% de jovens (15–29 anos) fora da escola 
e que não trabalham

0,075 0,000 0,104 0,023 0,058 0,110 0,068 0,001

% de famílias vulneráveis 0,043 0,005 0,085 0,010 0,056 0,038 0,020 0,147

% de armas de fogo por domicílio 0,253 0,000 0,244 0,000 0,316 0,000 0,317 0,000

% de católicos -0,321 0,000 -0,595 0,000 -0,393 0,000 -0,154 0,000

% de protestantes -0,175 0,000 -0,233 0,000 -0,225 0,000 -0,081 0,000

% de migrantes 0,061 0,014   -0,085 0,005 0,206 0,000

Número médio de anos de escolaridade 0,074 0,000     -0,030 0,163

Variável dependente: Taxas de homicídio por armas de fogo

Significância: Teste T de Student

Os parâmetros de regressão foram estimados segundo a método OLS (modelo de regressão múltipla). Outros méto-

dos, utilizando pesos para aproximação, nível ou similaridade, foram testados em comparação com OLS, mas não 

mostraram resultados diferentes.
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Anexo 4. Modelando condições sociais e suicídios por arma de fogo no Brasil

Modelando homicídios por arma de 
fogo no Brasil

Nacional Urbano Semi-urbano  Rural

R2 = 0,160 0,375 0,152 0,172

Coefi cientes Beta 
padro-
nizado

Sig. Beta 
padro-
nizado

Sig. Beta 
padro-
nizado

Sig. Beta 
padro-
nizado

Sig.

(Constante) 0,108 0,025 0,461 0,661

Prevalência de armas de fogo no 
domicílio

0,167 0,000 0,259 0,000 0,152 0,000 0,146 0,000

Expectativa de vida ao nascer -0,143 0,000   -0,365 0,000 -0,207 0,000

% da população entre 15 e 29 anos -0,123 0,000   -0,129 0,000 -0,167 0,000

Índice de Desenvolvimento Humanos (IDH) 0,520 0,000   0,971 0,000 0,551  

Índice de trabalho informal na força de 
trabalho

-0,037 0,031 -0,189 0,000 -0,125 0,000   

Desigualdade (Theil-L) 0,077 0,000 0,106 0,008     

% de economicamente ativos na 
população total

0,083 0,002     0,086 0,003

% pessoas que não trabalham -0,031 0,098 -0,295 0,000     

Renda familiar em SM, em 2000 -0,094 0,008   -0,146 0,081   

% de famílias chefi adas por mulheres, 
sem companheiro, com fi lhos de menos 
de 24 anos e que não trabalham 

0,043 0,003 0,290 0,000     

Anos de escolaridade, média -0,187 0,000   -0,319 0,003   

% de religião indeterminada 0,025 0,078     0,032 0,057

População total em 2000     0,114 0,001 0,085 0,000

Densidade demográfi ca -0,035 0,021     -0,063 0,000
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NOTAS
1   Pesquisas de Mercado da indústria do turismo identificaram alegria como a característica mais importante do Brasil para estrangeiros; ver 

Bignami (2002).

2   O Brasil se tornou independente em 1822.

3   Após duas décadas de crescimento das mortes por armas de fogo no Brasil, de 2003 para 2004 o número caiu, de 39.325 para 36.091. A redução 

prosseguiu em 2005, e os números de estados mais populosos, como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro tendem a indicar que os números 

devem continuar a cair em 2006. Além de outros fatores, a nova legislação sobre armas de fogo — o Estatuto do Desarmamento, de dezembro 

de 2003 — provavelmente contribuiu para esses resultados. Ver Ministério da Saúde (2005) e Fernandes (2005b).

4   Ramos e Lemgruber (2004); Cano e Santos (2001); Beato Filho (2000); Luiz Soares (1996); Soares (2006).

5   Ver nota 11.

6   Os critérios e a metodologia adotados para estabelecer diferença entre áreas urbana e rural encontram-se no Anexo 2. A distinção entre o que 

é urbano e rural no Brasil encontra-se nas fontes do IPEA, do IBGE e da UNICAMP (2002)

7   Sobre os problemas metodológicos para estimar a taxa de mortalidade em pequenos municípios, ver Anexo 1. 

8   A OMS (2002, pp. 186–87) informa as seguintes taxas de suicídio na América Latina e Caribe, por 100.000 habitantes: Argentina, 8,7; Brasil, 6,3; 

Chile, 8,1; Colômbia, 4,5; Costa Rica, 8,8; Cuba, 23,0; Ecuador, 7,2; El Salvador, 11,2; México, 5,1; Nicarágua, 7,6; Paraguai, 4,2; Porto Rico, 10,8; 

Uruguai, 12,8; Venezuela, 8,1.

9   Portar arma de fogo é uma prática comum entre homens de algumas sub-regiões rurais do Brasil, como na terra gaúcha no sul, no cerrado do 

centro-oeste, ou na floresta amazônica. A caça é uma atividade usual nessas regiões, o que explica a preferência por armas de caça de cano 

longo. A maioria das armas leves e mesmo das espingardas utilizadas no Brasil são de fabricação nacional, enquanto as armas automáticas nas 

mãos dos civis são em geral importadas e, em princípio, são ilegais. Para uma discussão detalhada sobre abastecimento, estoques e demanda 

relacionados a armas leves no Brasil, ver Dreyfus e de Sousa Nascimento (2005), Lessing (2005), Phebo (2005), e Rivero (2005).

10   Sobre gênero e violência no Brasil, ver Barbara Soares (1996), Jordão (2006), e Moura (2007).

11   A terminologia relacionada a grupos étnicos é diferente em outras partes do mundo. As estatísticas oficiais brasileiras utilizam categorias como 

“negro”, “pardo”, “branco” e “amarelo”. Ver <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/metodologia/metodologiacenso 

2000.pdf>, e especialmente pp. 213–14). Este capítulo utiliza as categorias utilizadas pela Agência de Estatísticas do Reino Unido, isto é “negro”, 

“mestiço” e “branco” (ver <http://www.statistics.gov.uk/CCI/nugget.asp?ID=467&Pos=&ColRank=2&Rank=1000>). Sobre raça e violência no 

Brasil, ver Batista, Escuder, e Pereira (2004), e Ramos e Musumeci (2006).

12   Sobre juventude e violência no Brasil, ver Novaes e Vannuchi (2004), Waiselfisz (2006), e Dowdney (2003).

13   A análise de regressão múltipla mede a relação entre uma variável dependente (ou critério) (aqui, a taxa de homicídios por arma de fogo) e 

diversas variáveis independentes. O valor R² (o coeficiente de determinação) é um indicador de como o modelo é adequado aos dados.

14  Minuciosa discussão sobre a desigualdade social no Brasil encontra-se em Hasenbalg e Silva (2003).

15   Outras tradições religiosas não estão suficientemente presentes nos censos municipais para que os incluamos aqui. Os cultos afro-brasileiros 

(candomblé, umbanda, etc.), em particular, tão difundidos, tendem a ser subdeclarados no censo. Muitas pessoas se dizem simplesmente 

“católica”, sem preocupar-se em declarar sua dupla, ou múltipla, prática religiosa. Mas o aspecto protetor encontrado aqui sugere que mais 

pesquisas devem ser realizadas sobre a relação entre religião e violência armada no Brasil. Crianças com menos de dez anos foram classificadas 

com a religião de seus pais. Para acompanhar assuntos ligados às religiões e à sociedade no Brasil, ver a revista Religião e Sociedade, publi-

cada pelo ISER desde 1977.

16   Ver o relatório sobre desenvolvimento humano relativo à cidade do Rio de Janeiro, 2001, com dados disponíveis em <http://www.pnud.org.

br/pdf/Tabela%206.2.22%20IDH%20bairro%2091_00-15_12_03.xls>. Sobre a distribuição desigual da criminalidade na cidade de Belo Horizonte, 

ver também Beato et al. (2001).

17   O Gráfico 7.8 segue um modelo diferente: (i) os índices de homicídios por armas de fogo foram calculados para cada faixa etária; e (ii) os 

indicadores sociais e econômicos também foram fixados para cada faixa etária; assim (iii) os valores que figuram no Gráfico 7.8 são os coefi-

cientes padronizados para os modelos multivariados adaptados para cada faixa etária.

18  A Polícia Federal tem progredido na redução da produção de drogas ilegais no interior de Pernambuco, o chamado “Polígono da Maconha”. 

O impacto dessas ações nos índices de violência da região devem ficar mais claros nos próximos anos.

19   Sobre a modelagem da condição social dos suicidas com arma de fogo, ver Anexo 4. 
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